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Loja da Casas Bahia namarginal Tietê, em SP; dívidas comBB
e Bradesco chegam a R$ 4,1 bilhões Ronny Santos - 23.nov.23/Folhaopress

Casas Bahia fecha acordo para recuperação extrajudicial
-Douglas Gavras
São Paulo Em comunicado
ao mercado neste domingo
(28), o grupo Casas Bahia in-
formouter fechadoumacor-
dodeRE(recuperaçãoextra-
judicial)paradívidasqueche-
gamaR$ 4,1 bilhões.
O acordo da varejista foi

comseusprincipaiscredores,
BradescoeBancodoBrasil,e
preservaR$4,3bilhõesdecai-
xaaté2027,sendoR$1,5bilhão
somente em2024.
Antes da renegociação, a

empresateriadedesembolsar
R$4,8bilhõesaté2027.Agora,
ficouacordadoqueelateráde
arcarcomR$500milhõesno
mesmoprazo.
Oacordofechadoincluiuma

carência de 24 meses para
pagamentosdejurose30me-
ses para pagamento de prin-

cipal. O prazo médio de a-
mortização sai de 22 para 72
meses, com redução de 1,5
ponto percentual no custo
médio, que representa uma
economiadeR$400milhões
noperíodo.
“Estamosmuito satisfeitos

portermosconseguidoante-
cipar esse reperfilamentoda
dívida,quesófoipossívelgra-
ças ao avanço bem-sucedido
dasalavancasoperacionaisdo
nosso plano de transforma-
ção. O acordo reflete a confi-
ança no nosso plano e no fu-
turodacompanhia”,disseem
nota o CEO do Grupo, Rena-
to Franklin.
De acordo com a empresa,

aoperaçãoincluiapenasdívi-
dasfinanceirassemgarantias,
comodebêntureseCCBsemi-
tidas junto aos bancos.
Aempresadizacreditarque

oalongamentoeareduçãode
custodadívidadevemtrazer
segurança aos fornecedores,
parceiros, clientes e colabo-
radores.
“Esse acordo, já aprovado

por nossos principais credo-
res financeiros, estava entre
nossasmetasprioritáriaspara
oanoe, graçasao trabalho já
feito até aqui, pudemos con-
cluí-loantesdoprevisto”,com-
pletouFranklin.
Em março, a Folha notici-

ouqueogrupo,umdosprin-
cipais varejistas de eletrôni-
cos emóveis do país, não vai
abrir lojasem2024,tendopla-
nosdefecharmais20pontos
de venda.
A última vez que ele inau-

gurou uma unidade foi em
2022, quando abriu 63 esta-
belecimentos.
Ogrupotemcercade40mil

colaboradoresepossuicapital
aberto na B3 (Bolsa de Valo-
resdeSãoPaulo)desde2013.
Estápresenteemmaisde400
municípiosde22estadoseno
Distrito Federal.
Deoutubroadezembrode

2023, aCasasBahia registrou
prejuízorecordeparaumtri-
mestre, da ordemde R$ 1 bi-
lhão, seis vezes superior ao
prejuízo do mesmo período
de 2022.
Oanode2023encerroucom

perdasdeR$2,6bilhões,qua-
seoito vezesmaiorqueasde
2022, que somaram R$ 342
milhões.
Parte do processo de rees-

truturaçãoinclui,alémdofe-
chamentodospontosdeven-
da,ofimdaoperaçãodequa-
tro centros de distribuição
(hoje são 29) e demissão de
funcionários.
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 - Em reais - (R$)

ATIVO Nota Explicativa 2023 2022
CIRCULANTE

Caixas e bancos – sem restrição 164.636 55.091
Bancos - com restrição 2.312 2.312
Aplicações financeiras 4 4.372.782 7.994.923
Mensalidades a receber 5 6.996.379 6.487.469
Contas a receber 67.643 178.626
Adiantamentos 6 216.646 280.921
Despesas antecipadas 108.294 106.307

Total do Ativo Circulante 11.928.692 15.105.649
NÃO CIRCULANTE

Depósitos judiciais 7 1.141.907 19.947
Contas a receber – LP - 8.220

Imobilizado 8 15.378.466 15.820.863
Intangível 9 16.383 53.212
Total do Ativo Não Circulante 16.536.756 15.902.242
TOTAL DO ATIVO 28.465.448 31.007.891

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota Explicativa 2023 2022
CIRCULANTE

Salários a pagar 1.670 -
Fornecedores 310.153 304.976
Contas a pagar 24.009 2.659
Obrigações sociais 10 773.089 750.978
Obrigações fiscais 25.983 26.238
Provisão de férias e rescisão 1.783.428 1.652.091
Receitas antecipadas 661.979 507.982

Total do Passivo Circulante 3.580.311 3.244.924
NÃO CIRCULANTE

Provisão de obrigações trabalhistas, fiscais, cíveis 18 904.388 821.388
Total do Passivo Não Circulante 904.388 821.388
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 20

Patrimônio social 26.941.579 28.990.482
Déficit do período (2.960.830) (2.048.903)

Total do Patrimônio Líquido 23.980.749 26.941.579
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 28.465.448 31.007.891

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 - Em reais - (R$)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 - Em reais - (R$)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DO PERÍODO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 - Em reais - (R$)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DO PERÍODO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 - Em reais - (R$)

DEMONSTRAÇÕES DE FLUXO DE CAIXA
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 - Em reais - (R$)

2023 2022
Receitas
Receita com atividade educacional 38.866.393 33.909.259
(-) Bolsas e descontos (8.590.062) (5.265.232)
(-) Cancelamento de anuidade escolar (2.561) (13.251)
Venda de imobilizado 393.200 -
Insumos Adquiridos de Terceiros
Despesas gerais, materiais,

serviços de terceiros e outros (4.259.678) (4.898.218)
Valor Adicionado Bruto 26.407.292 23.732.558
Retenções
Amortização, depreciação e EPCLD (936.792) (770.874)
Baixa de imobilizado (87.159) (23.520)
Valor Adicionado Líquido

Produzido pela Entidade 25.383.341 22.938.164
Valor Recebido em Transferência
Receitas financeiras 1.028.869 1.308.865
Doações e parcerias 11.862 30.573
Outras receitas operacionais 734.873 707.399
Valor Adicionado Total a Distribuir 27.158.945 24.985.001
Distribuição do Valor Adicionado % %
Gratuidade com atividade educacional 5.864.646 21,6 3.289.149 13,2
Pessoal, encargos e benefícios 21.532.724 79,3 21.608.987 86,4
Impostos, taxas e contribuições 66.662 0,2 49.252 0,2
Despesas financeiras 2.655.743 9,8 2.086.516 8,4
Déficit retido do período (2.960.830) (10,9) (2.048.903) (8,2)
Total do Valor Distribuído 27.158.945 100% 24.985.001 100%

Patrimônio Resultado
Social do Período Total

SALDO 31 DE DEZEMBRO DE 2021 33.876.145 (4.885.663) 28.990.482
Transferência de resultado anterior (4.885.663) 4.885.663 -
Déficit do período - (2.048.903) (2.048.903)
SALDO 31 DE DEZEMBRO DE 2022 28.990.482 (2.048.903) 26.941.579
Transferência de resultado anterior (2.048.903) 2.048.903 -
Déficit do período - (2.960.830) (2.960.830)
SALDO 31 DE DEZEMBRO DE 2023 26.541.579 (2.960.830) 23.980.749

Nota Explicativa 2023 2022
Receita Bruta Educacional
Anuidade escolar 11 38.866.393 33.909.259
Atividades relacionadas 11 1.021.934 1.037.865
Outras receitas 11 89.385 46.974
Doações 12 11.862 30.573
Total 39.989.574 35.024.671
Deduções da Receita Educacional
Bolsas e descontos (8.590.062) (5.265.232)
Cancelamento de anuidade escolar (2.561) (13.251)
Total (8.592.623) (5.278.483)
Receita Líquida Educacional 31.396.951 29.746.188
Gratuidades concedidas 13
Bolsas 100% (5.770.365) (3.289.149)
Bolsas 50% (94.281) -
Total (5.864.646) (3.289.149)
Custo Educacional
Custos com pessoal, encargos e benefícios (21.503.145) (21.490.683)
Custos pedagógicos (944.069) (972.336)
Custos com estrutura, geral e manutenção (3.164.871) (3.759.667)
Custos com amortização, depreciação e provisões (492.247) (538.950)
Outros custos (3.215.410) (2.385.438)
Total (29.319.742) (29.147.074)
Imunidade das contribuições sociais 14 6.097.915 5.854.988
COFINS se devido fosse 14 (931.196) (876.554)
INSS se devido fosse 14 (4.971.711) (4.790.616)
PIS se devido fosse 14 (195.008) (187.818)
Déficit Atividade Educacional (3.787.437) (2.690.035)

Nota Explicativa 2023 2022
Receitas e Despesas Operacionais
Receitas financeiras 1.028.869 1.308.865
Trabalho voluntário - receita 15 17.618 14.620
Venda de imobilizado 393.200 -
Despesas com pessoal, encargos e benefícios (29.579) (118.304)
Despesas com estrutura, geral e manutenção (501.087) (425.873)
Despesas com amortização,

depreciação e provisões (61.956) (26.909)
Trabalho voluntário - despesa 15 (17.618) (14.620)
Outras despesas não operacionais (6.767) (87.287)
Outras receitas e (despesas) operacionais 3.927 (9.360)
Total 826.607 641.132
Déficit do Período 16 (2.960.830) (2.048.903)
Resultado Abrangente (2.960.830) (2.048.903)
Não houve outros resultados abrangentes nos exercícios divulgados; por isso não se apresenta
uma demonstração do resultado abrangente.

2023 2022
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Déficit do Período (2.960.830) (2.048.903)
Aumento (Diminuição) dos Itens que Não Afetam o Caixa
Amortização, depreciação e EPCLD 868.594 829.040
Baixa de ativos imobilizados 226.230 374.488
Depreciação da baixa de ativos imobilizados (139.071) (350.969)
Resultado de venda de imobilizado (306.041) -
Superávit (Déficit) Ajustado (2.311.118) (1.196.344)
Redução (Aumento) do Ativo
Mensalidades a receber (805.749) (902.835)
Contas a receber - 140
Adiantamentos 64.275 (437)
Despesas antecipadas (1.987) 34.404
Depósitos judiciais (1.121.960) 55.564
Outros valores a receber 119.203 (59.582)
Total (1.746.218) (872.746)
Aumento (Redução) do Passivo
Salários a pagar 1.670 -
Fornecedores 5.176 22.306
Contas a pagar 21.350 (16.922)
Obrigações sociais 22.111 94.176
Obrigações fiscais (255) (1.432)
Provisão de férias e rescisão 131.337 (91.364)
Provisão de obrigações trabalhistas e fiscais 83.000 (10.000)
Receitas antecipadas 153.997 46.239
Total 418.386 43.003
Geração (Utilização) de Caixa das Atividades Operacionais (3.638.950) (2.026.087)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisição de ativos imobilizados (266.846) (90.384)
Venda de imobilizado 393.200 -
Geração (Utilização) de Caixa em Atividades de Investimentos 126.354 (90.384)
Aumento (Diminuição) no Caixa e Equivalentes (3.512.596) (2.116.471)
Caixa e equivalentes no início do período 8.052.326 10.168.797
Caixa e equivalentes no fim do período 4.539.730 8.052.326
Aumento (Diminuição) no Caixa e Equivalentes (3.512.596) (2.116.471)

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIO 2023

No dia quinze de abril de dois mil e vinte e quatro, às 9h, na sua sede, na Rua Tabapuã, nº 303,
5º andar, foi realizada reunião do Conselho Fiscal da Associação Pela Família, tendo como obje-
to a apresentação do relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis
dessa associação, compreendendo: o balanço patrimonial, a demonstração do resultado do pe-
ríodo, os demonstrativos das mutações do patrimônio líquido, do fluxo de caixa, do valor adicio-

Aos conselheiros (as) e administradores (as) da
Associação Pela Família.
Opinião sobre as Demonstrações Contábeis: Examinamos as Demonstrações Contábeis da
Associação Pela Família que compreendem o Balanço Patrimonial, em 31 de dezembro de 2023,
e as respectivas Demonstrações do Resultado do Período, das Mutações do Patrimônio Líquido, e
dos Fluxos de Caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes Notas Expli-
cativas, incluindo o resumo das principais Políticas Contábeis. Em nossa opinião, as Demonstra-
ções Contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira da entidade, em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil.
Base para Opinião sobre as Demonstrações Contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do
auditor pela auditoria das Demonstrações Contábeis”. Somos independentes em relação à Entida-
de, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfases: Posição Financeira e Patrimonial: Informamos que devido a Entidade apresentar dé-
ficit para o exercício atual (2023) e ter apresentado déficits consecutivos em períodos anteriores
chamamos a atenção quanto a incerteza de levantar dúvida quanto à capacidade de continuidade
operacional futura. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.

PARECER DO CONSELHO FISCAL DA ASPF

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

nado, e as respectivas notas explicativas. Participaram os membros do Conselho Fiscal, Cláudio
Damasceno Junior e Guilhermina Paula Santos, a presidente do Conselho de Administração, An-
dréa Pimentel Caran e a administradora corporativa, Dulce Cristina Beserra Lima, bem como os
representantes da empresa Audisa Auditores Associados, CRC 2 SP 024.298/O-3, Mateus Yuta-
ki Ferreira, Pamella Tavares e Bianca Pereira dos Santos. O Conselho fiscal, conforme determi-

Processo INSS: A ASPF, em 28/2/1996, foi autuada pelo Instituto Nacional de Seguridade So-
cial- INSS, sob alegação de não possuir o Título de Utilidade Pública Federal, expedido pelo Mi-
nistério da Justiça, e com isso obrigada a recolher a Quota Patronal no período de maio de 1988 a
janeiro de 1996. Defesa e recursos com pedido de anulação da lavratura dos autos na Gerência
Regional de Arrecadação e Fiscalização do INSS, as Notificações Fiscais de Lançamentos de Dé-
bitos - NFLDs nº 31.838.667-4 e nº 31.838.668-2 foram analisadas e os recursos julgados parcial-
mente procedentes na fase administrativa. Estão em trâmites execuções das NFLDs nº 31.838.669-
90 e nº 31. 838.670-4 sob o valor nominal de R$ 3.310.720, para as quais foram oferecidos em ga-
rantia dois terrenos com benfeitorias, localizados em Embu (SP). Ação Declaratória para dar efei-
to retroativo a pedido de reconhecimento de Utilidade Pública Federal, a partir de 1978, julgada
procedente no Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Recursos intentados pela União Federal jun-
to ao Superior Tribunal de Justiça - STJ não obtiveram êxito, sendo mantido o V. Acordão. Ante o
trânsito em julgado do decisório proferido na Ação Declaratória, a matéria está sendo invocada
nas ações de execuções fiscais intentadas pela União Federal para extinguir a exigibilidade das
contribuições. A matéria vem sendo arguida nas ações de execução, tendo sido acolhidas para ex-
tinguir a exigibilidade do crédito, porém, uma ação está pendente de recurso da União Federal,
conforme mencionado na nota explicativa n° 17.
Responsabilidades da administração pelas Demonstrações Contábeis: A administração é
responsável pela supervisão, elaboração e adequada apresentação das Demonstrações Contábeis
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de Demonstrações Contábeis livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das Demonstra-
ções Contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade conti-

nação Estatutária, analisou as Demonstrações Contábeis da ASPF referentes ao exercício 2023.
Nosso entendimento é que os documentos estão aptos à apreciação dos Associados e repre-
sentam de forma integral e objetiva a situação financeira da entidade em 31/12/2023. Destaca-
mos, por oportuno, que a empresa de Auditoria, em seu parecer, corrobora integralmente os aler-
tas formulados há 11 meses por Associados e posteriormente por grupo de trabalho que apro-

nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das Demonstrações Contábeis, a não ser
que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das Demonstrações Contábeis: Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as Demonstrações Contábeis, tomadas em con-
junto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro,
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas Demonstrações Con-
tábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas Demons-
trações Contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de au-
ditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com

monstrações Contábeis, Resolução nº 1.376/11 (NBC TG 26), que trata da Apresentação das de-
monstrações Contábeis, as quais abrangem a legislação societária brasileira, incluindo as altera-
ções promovidas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09, especificamente a Resolução CFC
1.409/12, de 21/9/2012 (NBC ITG 2002 – R1), aplicável à entidade sem finalidade de lucros, e a
NBC TG 1000 (R1) para Pequenas e Médias Empresas e demais disposições complementares.
3. PRINCIPAIS DIRETRIZES CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis estão apresentadas em
real, que é a moeda funcional da entidade. b) Apuração do superávit (déficit) do período: As
receitas e despesas são registradas obedecendo o regime de competência de exercícios. c) Ati-
vos circulantes e não circulantes: c.1) Caixa e equivalentes de caixa: Os valores referem-
-se a saldos disponíveis, segregados os de livre movimentação daqueles vinculados aos termos
de convênios. c.2) Aplicações financeiras: Aplicações financeiras de baixo risco, registradas
pelos valores nominais, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço. c.3) Men-
salidades a receber e estimativa de perdas com créditos de liquidação duvidosa (EP-
CLD): As contas a receber são registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos
representativos desses créditos. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é calculada por
valor considerado suficiente para cobrir eventuais perdas. c.4) Ativo imobilizado: Corresponde
aos bens corpóreos destinados ao exercício e à manutenção das atividades da entidade. Os bens
são demonstrados pelo custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, cal-
culadas pelo método linear, de acordo com a vida útil econômica estimada dos mesmos. As obras
em andamento são constituídas pelo custo das aquisições. c.5) Ativo intangível: Corresponde
aos direitos adquiridos que configuram bens incorpóreos, destinados ao exercício e à manutenção
das atividades da entidade. Os ativos intangíveis são amortizados de forma linear, no decorrer de
um período estimado de benefício econômico. Redução do valor recuperável: Em conformida-
de com a Resolução CFC 1.292/10 (NBC TG 01), foi realizado teste de recuperabilidade de ativos e
não houve indicações de perda de valor dos ativos imobilizado e intangível. d) Passivos circu-
lantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes são registrados a valor pre-
sente, pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos dos correspondentes encargos, varia-
ções monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial, quando aplicável.
Provisões: Refletem o reconhecimento de obrigação com provável exigência futura e são regis-
tradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
4. APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Tipo de aplicação 2023 2022
CDB 57.068 68.642
Fundos de investimentos 4.315.714 7.926.281
Total 4.372.782 7.994.923
5. MENSALIDADES A RECEBER 2023 2022
A vencer 746.501 667.493
Vencidas até 30 dias 245.024 243.974
Vencidas até 60 dias 244.563 271.370
Vencidas com mais de 60 dias 10.867.322 10.114.824
Estimativa de perdas c/créditos de liquidação duvidosa (EPCLD) (5.107.031) (4.810.192)
Total 6.996.379 6.487.469
6. ADIANTAMENTOS 2023 2022
Adiantamentos a fornecedores 1.365 69.013
Adiantamentos a funcionários 10.537 7.925
Antecipações de férias 204.744 203.984
Total 216.646 280.922
7. DEPÓSITO JUDICIAL
Em 2023, a entidade efetuou depósito judicial no montante de R$ 1.081.052, e aguarda a decisão
final do processo.
8. IMOBILIZADO 2023 2022

Taxas Depreciação
Descrição anuais Custo acumulada Total Total
Imóveis e edificações 2,5% 12.620.206 (6.555.475) 6.064.731 6.313.579
Máquinas e equipamentos 10% 1.368.792 (1.187.931) 180.861 217.735
Móveis e utensílios 10% 2.212.596 (1.883.119) 329.478 275.835
Obras em andamento 0% 73.020 - 73.020 73.020
Computadores e periféricos 20% 3.510.539 (3.153.139) 357.399 484.532
Equipamentos de audiovisual 10% 400.536 (280.342) 120.194 128.243
Benfeitorias imóveis de 3º 10% 827.811 (827.811) - -
Terrenos 0% 8.252.783 - 8.252.783 8.327.919
Total 29.266.283 (13.887.817) 15.378.466 15.820.863
9. INTANGÍVEL 2023 2022

Taxas Amortização
Descrição anuais Custo acumulada Total Total
Direitos uso de software 5 anos 20% 655.471 (645.872) 9.599 14.044
Direitos uso de software 3 anos 33% 300.931 (294.147) 6.784 36.533
Direitos uso de software 2 anos 50% 30.873 (30.873) - 2.635
Total 987.275 (970.892) 16.383 53.212
10. OBRIGAÇÕES SOCIAIS 2023 2022
INSS a recolher 96.236 93.906
FGTS a pagar 175.754 170.469
IRRF s/ salários a recolher 499.513 485.001
Contribuição assistencial 1.586 1.602
Total 773.089 750.978
11. RECEITAS
Os recursos econômico-financeiros da entidade, para a consecução de suas finalidades são prove-
nientes da prestação de serviços educacionais, atividades afins e doações, e estão em conformi-
dade com o que estabelece o Estatuto Social, artigo 43, parágrafo 1º e parágrafo 2º incisos I e II, e
com a Resolução da NBC TG 47.
12. DOAÇÕES
A ASPF possui a Declaração de Reconhecimento de Imunidade do Imposto Sobre Transmissão “Cau-
sa Mortis” e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCMD, válida até 24/07/2025. Em 2023, a
entidade recebeu em doações de pessoas físicas e jurídicas o total de R$ 11.862, que foi integral-
mente aplicado em projetos educacionais, sendo que deste montante, R$ 6.012, foi destinado para
apoio a alunos bolsistas.

Pessoas físicas: 850
Pessoas jurídicas:
Livraria da Vila 2.557
Fundação Tide Setubal 5.000
Organização das Famílias do Gracinha - OFaG 3.455

13. OBRIGAÇÕES PARA FINS DE CEBAS NA ÁREA DA EDUCAÇÃO
Gratuidades concedidas: A Associação Pela Família desenvolveu ações educacionais por meio
de bolsas de estudos integrais concedidas a estudantes que se enquadraram no perfil socioeconô-
mico estabelecido pelo Art. 19 da LC 187/2021 e Decreto 11.791/2023. A entidade, para fins de
atendimento à legislação, apresenta suas demonstrações contábeis condizentes com as Normas
Brasileiras de Contabilidade, conforme dispõe a ITG 2002- R1. Conforme demonstrado, abaixo, a
ASPF cumpriu a legislação citada, concedendo 21% de bolsas acima do exigido.

Período de 2023

EDUCAÇÃO BÁSICA Quantidade
Alunos matriculados em dezembro A 682
Bolsas integrais com perfil socioeconômico - LC 187/2021 B 106
Bolsas integrais com perfil socioeconômico - convenção coletiva C 9
Outras bolsas integrais sem perfil socioeconômico D 37
Alunos inadimplentes E 5
Alunos pagantes F(A-B-C-D-E) 525
Total mínimo de bolsistas integrais por aluno pagante - 1 x 9 F/9 58
Total mínimo de bolsistas integrais por aluno pagante - 1 x 5 G(F/5) 105
Bolsas integrais com perfil socioeconômico - LC 187/2021 H 106
Bolsas integrais com perfil socioeconômico - convenção coletiva I 9
Quantidade de bolsas integrais concedidas na forma da lei J(H+I) 115
Bolsas parciais 50% com perfil socioeconômico - LC 187/2021 K 2

Conversão em bolsas integrais
Bolsas parciais de 50% L(K/2) 1
Benefícios complementares M 11

Quantidade de bolsas integrais concedidas na forma da lei* N(J+L+M) 127
Gratuidade excedente O(N-G) 22

Bolsas
concedidas

Recursos próprios
Doações

Montante
aplicado em
gratuidadesBolsas Benefícios

complementares
Bolsas 100% 5.151.824 612.529 6.012 5.770.365
Bolsas 50% 44.733 49.548 - 94.281
Totais 5.196.557 662.077 6.012 5.864.646

Período de 2022

Bolsas concedidas na Educação Básica
Bolsas 100% com perfil socioeconômico 63
Bolsas convertidas de benefícios complementares Tipo I 05
Total de bolsas concedidas 68
Valores aplicados em gratuidades R$ 3.289.149

14. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA FEDERAL NO TERMO DA CONSTITUIÇÃO
Conforme o artigo 3º da Lei Complementar nº 187/2021 e Decreto nº 11.791/2023, a entidade be-
neficente certificada fará jus à isenção do pagamento das contribuições de que tratam os artigos
22 e 23 da Lei nº 8.212/91. Em 2023, essas contribuições totalizaram R$ 6.097.915. Em 2022, es-
sas contribuições totalizaram R$ 5.854.988.
15. TRABALHO VOLUNTÁRIO
O trabalho voluntário realizado foi registrado com base no valor justo de mercado, em atendimen-
to ao item 19 da Resolução CFC 1.409/12 (NBC ITG 2002).
16. RESULTADO DO PERÍODO
O déficit do exercício de 2023 será incorporado ao Patrimônio Social, em conformidade com
as exigências legais, estatutárias, e em atendimento ao item 14 da Resolução CFC 1.409/12
(NBC ITG 2002-R1).
17. PROCESSOS PREVIDENCIÁRIOS — INSS
A ASPF, em 28/2/1996, foi autuada pelo Instituto Nacional de Seguridade Social- INSS, sob alega-
ção de não possuir o Título de Utilidade Pública Federal, expedido pelo Ministério da Justiça, e com
isso obrigada a recolher a Quota Patronal no período de maio de 1988 a janeiro de 1996. Defesa e
recursos com pedido de anulação da lavratura dos autos na Gerência Regional de Arrecadação e
Fiscalização do INSS, as Notificações Fiscais de Lançamentos de Débitos - NFLDs nº 31.838.667-4
e nº 31.838.668-2 foram analisadas e os recursos julgados parcialmente procedentes na fase admi-
nistrativa. Estão em trâmites execuções das NFLDs nº 31.838.669-90 e nº 31. 838.670-4 sob o valor
nominal de R$ 3.310.720, para as quais foram oferecidos em garantia dois terrenos com benfeito-
rias, localizados em Embu (SP). Ação Declaratória para dar efeito retroativo a pedido de reconheci-
mento de Utilidade Pública Federal, a partir de 1978, julgada procedente no Tribunal Regional Fede-
ral da 3ª Região - TRF3. Recursos intentados pela União Federal junto ao Superior Tribunal de Jus-
tiça - STJ não obtiveram êxito, sendo mantido o V. Acordão. Ante o trânsito em julgado do decisó-
rio proferido na Ação Declaratória, a matéria está sendo invocada nas ações de execuções fiscais
intentadas pela União Federal para extinguir a exigibilidade das contribuições. A matéria vem sen-
do arguida nas ações de execução, tendo sido acolhidas para extinguir a exigibilidade do crédito,
porém, apenas uma ação está pendente de recurso da União Federal no TRF3.
18. PROVISÕES DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, FISCAIS E CÍVEIS
A ASPF, com base na avaliação de seus assessores jurídicos, e atendendo a Resolução do CFC
1.180/2009 - NBC TG 25 (R2), constitui provisões para as ações cujas perdas são consideradas pro-
váveis. Essas ações são de natureza trabalhista, fiscal e cível.
19. COBERTURA DE SEGUROS
Além de manter medidas preventivas de forma permanente, a ASPF efetua contratação de segu-
ros, em valor considerado suficiente para cobertura de eventuais sinistros no seu patrimônio, ob-
servando, também, o Princípio Contábil da Continuidade.
20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O patrimônio líquido é apresentado em valores atualizados, composto pelo Fundo Social inicial,
ajustado pelos valores dos superávits, déficits e reavaliação efetuada em exercícios anteriores.

São Paulo, 31 de dezembro de 2023.

ANDRÉA PIMENTEL CARAN - Presidente* ANA LÚCIA PRADO CATÃO - Vice-Presidente* JOSÉ SALIM ARBID MITAUY - Contador - CRC SP 091727/O-3 * Conselho de Administração: mandato 16/10/2023 a 13/08/2025

fundou a análise. Informamos que as análises do Conselho Fiscal não se esgotam e, oportuna-
mente, compartilhará novas análises caso sejam relevantes.

São Paulo, 15 de abril de 2024.
Cláudio Damasceno Junior - Conselheiro diretor

Guilhermina Paula Santos - Conselheira secretária

o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nos-
so relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuida-
de operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria
e não identificamos fragilidades significativas nos controles internos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 12 de abril de 2024.

AUDISA AUDITORES ASSOCIADOS - CRC/SP 2SP 024298/O-3
Alexandre Chiaratti do Nascimento - Contador - CRC/SP 187.003/ O- 0 - CNAI – SP – 1620

CARTA DA PRESIDENTE
Ao longo de 2023, mantivemos o nosso compromisso com a missão de “promover a efetivação do direito das pessoas à educação de qualidade, por meio de ações educativas e
culturais visando à formação do espírito crítico e à transformação pessoal e social”. Nesse ano, celebramos o 80º aniversário da Escola Nossa Senhora das Graças – Gracinha.
No último ano atendemos 682 alunos, dos quais 115 foram beneficiados com bolsas de estudo integrais, em conformidade com as diretrizes da Lei Complementar 187/2021. Cada
aluno é mais do que um número em uma estatística; são indivíduos com sonhos, aspirações e potencialidades que merecem ser nutridos e guiados para alcançar seu pleno
desenvolvimento. Para isso estamos comprometidos em promover um ambiente inclusivo e acolhedor, onde a diversidade e equidade são respeitados e todas as vozes são

ouvidas, as perspectivas são valorizadas e todas as oportunidades são acessíveis a todos na busca de uma educação de excelência. Em outubro, ocorreu o encerramento do
mandato do Conselho de Administração do triênio 2022-2025, culminando na eleição de novos Conselheiros para dar continuidade a essa jornada, provendo assim uma mudança
significativa na governança da ASPF. Além disso, com alegria recebemos novos associados, todos com laços familiares com nossos alunos. Apesar dos muitos desafios, nossa
determinação em garantir a continuidade das atividades da ASPF permaneceu inabalável.

Cordialmente,
Andréa P. Caran

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Associação Pela Família, também denominada ASPF, é entidade de direito privado, sem fins lu-
crativos, de caráter beneficente, constituída por prazo indeterminado, com Título de Utilidade Pú-
blica Estadual, conforme Decreto nº 540, de 7 de novembro de 1972, e Título de Utilidade Pública
Municipal, conforme Decreto nº 9.892, de 13 de março de 1972, alterado pelo Decreto nº 44.907,
de 23 de junho de 2004. A ASPF possui o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência So-
cial - CEBAS, deferido para o período de 1/1/2019 a 31/12/2021, conforme Portaria nº 283, de 30
de setembro de 2020, Anexo I. E atendendo às exigências legais, protocolou tempestivamente em
16/12/2021 o pedido de renovação do CEBAS, no Ministério da Educação, por meio do Processo
nº 23000.033726/2021-67, em análise. A ASPF tem por finalidade promover o pleno desenvolvi-

mento da dignidade humana em todas as suas formas, preponderantemente por meio da educa-
ção. Em 2023, a entidade continuou com o trabalho concentrado na Escola Nossa Senhora das Gra-
ças, mantendo, a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio. A ASPF, fiel à sua Mis-
são, comprometida com a justiça social, continua contribuindo para que os(as) alunos(as) tenham
uma convivência mais justa e democrática, ampliando o projeto de concessão de bolsas de estu-
do na ENSG, no qual aplica a verba de filantropia.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, Resolução nº 1.374/11 (NBC TG), revogada e com nova redação dada pela Resolu-
ção 2019/NBCTGEC, que trata da Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das De-


